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Apresentação 

 

Motivado por razões pessoais (sempre influentes no momento da escolha de um tema de 

pesquisa), escolhi estudar um assunto bastante esquecido em função da falta de fontes existentes a 

seu respeito. Tratava-se da freguesia de Santa Ana do Morro Grande, Distrito de Viamão. A 

freguesia que só existira de 1772 a 1778, nunca fora alvo de grandes investigações, pois não 

deixou muitos registros documentais. Em função disso, sempre que se procurou entender o fim da 

freguesia, os pesquisadores justificavam este feito com explicações gerais
1
. Na seqüência, aprendi 

que essa pergunta continuaria sem resposta, porém escrevi a monografia da disciplina eletiva de 

História do Rio Grande do Sul no período colonial1). Ela foi bastante útil para depurar aquilo que 

pretendia investigar para o então futuro trabalho de TCC. “Os Açorianos”, entendidos ainda de 

modo bem genérico, seriam alvo de minha investigação. 

O presente ano letivo inicia e minha área de interesse começa a ser investigada. 

Inicialmente, a idéia era abordar “os açorianos” antes de sua chegada ao sul da América 

portuguesa. Por indicação, começo a consultar o “Arquivo dos Açores” (2005), uma compilação de 

documentos das ilhas durante o período colonial. A proposta era procurar por vestígios que 

revelassem a situação dos colonos antes do processo migratório. No intervalo entre essa 

investigação e o contato com um professor orientador, comuniquei-me via internet com o 

professor José Damião Rodrigues, da Universidade dos Açores, e obtive dele uma lista 

bibliográfica extensa. No entanto, esta lista me fez chegar à primeira conclusão a respeito do tema 

da migração açoriana: existe pouca conexão entre os estudos historiográficos no arquipélago e as 

pesquisas nos centros universitários no sul do Brasil. 

De qualquer modo, a investigação continuou com pouco método e sem nenhum referencial 

teórico. Quanto ao cronológico o recorte era bem simples: tudo que vem antes de 1750 (ano em 

que a imigração se acentua) “estava valendo”. Com o passar dos dias, a presença de um professor 

orientador se tornou imprescindível. A falta de objetivos se tornou periclitante e alguma coisa 

precisava mudar no andar da pesquisa. Foi então que decidi recorrer em busca de algum professor 

                                                           
1
  Refiro-me aqui principalmente às famosas formigas do General João Borges Fortes. Segundo o autor, 

no célebre livro Os Casais Açorianos de 1932, a freguesia foi abandonada em função da enorme 

quantidade de formigas que habitavam no local, impossibilitando assim o desenvolvimento desta 

comunidade. Outros autores, como Fábio Kuhn (KUHN,2002, pg, 61) utilizam justificativas mais 

convincentes justificando o “fracasso” da freguesia em função da distância geográfica em relação a 

Viamão. 
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orientador. Por sorte, obtive o auxílio de modo mais rápido do imaginado. Imediatamente, e 

imagino que sem nenhuma dificuldade, o professor orientador foi capaz de perceber as mudanças 

necessárias para que todos os esforços investigativos se transformassem em algo de mais concreto. 

A primeira mudança foi o recorte espacial, a pesquisa deveria centrar-se no América 

portuguesa. É muito difícil escrever sobre a realidade do Arquipélago dos Açores desde o Brasil. 

O próprio trabalho de José Damião Rodrigues ( RODRIGUES, 2003) demonstra que muito se tem 

por fazer na própria historiografia açoriana atual
2
.   Posteriormente, por indicação, o recorte 

teórico sofreu uma delimitação mais precisa. O mesmo pode-se dizer do método, uma vez que a 

pesquisa ganhou metas mais restirtas e de curto prazo
3
. Foi a partir deste momento que o atual 

trabalho começou a ganhar forma e conteúdo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
2
 O próprio autor em seu texto pretende derrubar uma séria de crenças sobre as elites do arquipélago, 

questionando acerca da suposta homogeneidade desta camada social nas ilhas. 

 
3
 Consultar uma fonte, ler determinado livro, posteriormente escrever um relatório, etc... 
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Capítulo 1 – O propósito da pesquisa e os marco espacial, cronológico, teórico e  a 

questão da metodologia.  

 

A presente monografia versará a respeito da colonização açoriana, no sul da América 

portuguesa durante a segunda metade do século XVIII. Sendo assim, ficará mais claro quais os 

marcos espaciais e cronológicos desta pesquisa, também como o seu tema.  

Como será demonstrado, por muito tempo os estudos realizados sobre a imigração açoriana 

para o sul da América portuguesa no século XVIII foram balizados levando em conta uma 

interpretação racista e deveras atrasada. Porém, ao longo desta última década, surgiram novos 

estudos que permitiram entender o tema de um modo mais detalhado e rico. Este avanço se deve 

graças à mudança de perspectivas e esforços dentro da investigação histórica. O campo 

historiográfico recebeu inúmeras contribuições teóricas e metodológicas, parte vinda do exterior, 

que permitiram a ampliação daquilo que se considerava fonte histórica. Isso sem contar com o 

novo aporte metodológico utilizado em fontes pouco estudadas relacionadas à história do Brasil, 

também como do Rio Grande do Sul. Vale de exemplo a coletânea de estudos intitulada Capítulos 

de história do Rio Grande do Sul desenvolvida pelos próprios professores do Departamento de 

História desta Universidade. 
4
 

 

1.1) O propósito da pesquisa 

 

Qualquer pesquisa histórica que se preze, não é de fácil realização. Até mesmo aquelas 

destinadas ao “relato linear” requerem leitura de fontes, bibliografias, etc... A limitação das fontes, 

também como da metodologia e o viés interpretativo, por vezes desvia os objetivos da 

investigação, obrigando o estudioso a mudar seus alvos e considerações a respeito das 

expectativas futuras de seu empreendimento. O levantamento das fontes bibliográficas é muito 

importante para  situar o nível de debates que determinado assunto abordado é capaz de suscitar. 

Neste sentido, a experiência de elaborar essa monografia foi muito oportuna. Isso se deve ao fato 

                                                           
4
  Outro exemplo desta iniciativa é a coleção História Geral do Rio Grande do Sul coordenada por Tau 

Golin e Nelson Boeira. Composta por quatro volumes, esta coleção editada em Passo fundo constitui em 

mais uma tentativa de apresentar à comunidade um conjunto de estudos avançados (nos métodos e teorias 

interpretativas)  sobre a história da capitania. 
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de existirem poucas investigações recentes acerca do tema “imigração açoriana” para o sul da 

América portuguesa no século XVIII.  

O problema a ser resolvido será estabelecer, baseando-me na análise da bibliografia 

“clássica” como a mais recente e na investigação de algumas fontes
5
, é tentar esclarecer quais 

são os limites e as potencialidades que o tema imigração Açoriana para o Rio Grande de São 

Pedro apresenta ao historiador. Ou seja, tentar responder por que, apesar de se viver num período 

em que a historiografia se situa na desmistificação de temas tradicionais da pesquisa histórica, os 

estudos orientados à temática em questão avançam lentamente. 

Sendo assim, fica nítido ao leitor que este trabalho possui um caráter mais focado à 

discussão historiográfica de um determinado tema. Naturalmente, é imprescindível para o 

levantamento das limitações e possibilidades do tema pesquisado o estudo das “fontes primárias”. 

A sua leitura e utilização nesta monografia surgirá como um meio para provar aquilo que se 

procura estabelecer como evidencia da maneira pela qual avançam os estudos relacionados ao 

tema investigado. 

Além de consultar uma produção recente, a investigação passou a adotar como referencial 

teórico estudos atualizados. No caso do presente trabalho, procurou-se compreender a imigração 

açoriana no sul da América portuguesa durante a segunda metade do século XVIII, inserindo-a no 

contexto das “sociedades de antigo regime”. Ao mencionar sociedades de antigo regime, deve-se 

atribuir o modo como se compreende este termo. Quando se estuda este conceito, não se deve 

desassociá-lo da dinâmica Imperial Portuguesa estabelecida em relação as suas colônias, em 

especial ao Brasil. É na esteira do debate desta questão que se fundamenta um modo de 

compreender a realidade colonial brasileira através de um olhar mais minucioso e preciso. 

Portanto, a fim de contextualizar esta discussão é preciso apresentar o conceito de Antigo Sistema 

Colonial defendido por Fernando Novais. 

1.2) O marco teórico. 

 

No final da década de 70 Fernando Antônio Novais escreveu Portugal e Brasil na crise do 

Antigo Sistema Colonial (1777-1808), livro que se tornou célebre no campo historiográfico e uma 

                                                           
5
 Ao longo da monografia serão apresentados o que se entende por “bibliografia clássica”, bibliografia 

recente e quais foram as fontes utilizadas. 
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obra essencial para o conhecimento histórico do período, bem como para uma análise importante 

da dinâmica Metrópole-Colônia. Como o próprio título da obra já evidencia, é no momento de 

crise entre a metrópole e a colônia que Novais vai procurar criar um esboço geral da dinâmica 

entre ambos. Segundo o autor, o Antigo Sistema Colonial estaria pautado por normas políticas, 

econômicas e relações econômicas efetivas que articulam a colonização com as economias 

européias (NOVAIS, 1981, pg. 76). De acordo com o mesmo: 

O projeto colonizador tinha sólida urdidura com a mentalidade da época absolutista. Tal objetivo, porém, se 

constituiu ao mesmo tempo em que se processava concretamente a colonização do Ultramar, onde nem tudo se 

operava de acordo com as normas de elaboração. A política colonial das potências visava por isso enquadrar a 

expansão colonizadora nos trilhos da política mercantilista; fazer com que as relações entre os dois pólos do 

sistema (metrópole- colônia) se comportassem como consoante o esquema tido como desejável. Podemos, 

pois, particularizando esta primeira descrição do sistema colonial dizer que ele se apresenta como um tipo 

particular de relações políticas, com dois elementos: um centro de decisão (metrópole) e outro subordinado 

(colônia), relações através das quais se estabelece o quadro institucional  para que a vida econômica da 

metrópole  seja dinamizada pelas atividades coloniais (Novais, 1981, pg, 62). grifo do autor. 

 

Portanto, fica evidente o caráter global, ou seja, abrangente do Sistema Colonial. Tratava-se 

de um evento que envolvia não somente dois continentes, mas também o processo de acumulação 

primitiva de um em detrimento do outro. É o sistema colonial do mercantilismo que “dá sentido” à 

colonização européia (Novais, pg 58, 1981). O artifício capaz de fazer estes dois partícipes do 

sistema colonial funcionar seria o “pacto colonial”. Nele, outros dois elementos se destacavam 

como determinantes do processo de expansão e controle português: a dominação da monarquia 

absoluta e o exclusivismo colonial. O pacto colonial respaldado pelos dois elementos acima 

apresentados, seria a garantia das monarquias absolutistas européias, recém saídas do feudalismo, 

da disciplina necessária para o desenvolvimento do capitalismo moderno recém surgido em seus 

respectivos estados. Isso explica porque, segundo Novais, “a colonização moderna aparece, 

assim, em primeiro lugar como um desdobramento de expansão puramente comercial” 

(NOVAIS, 1981, pg 67). 

Este viés interpretativo, apesar de importante balizador das discussões sobre a colonização 

portuguesa além-mar e sua dinâmica, com o passar dos anos começou a demonstrar certas 

limitações. Como qualquer método interpretativo, na medida em que passava o tempo, novas 

contribuições, não tão generalistas, demonstraram resultados diferentes a respeito do Antigo 
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Sistema Colonial apresentado por Fernando Novais. Pode-se mencionar como um crítico deste 

método de leitura da colonização Antônio Manuel Hespanha. 

Em A constituição do Império Portugues. Revisão de alguns enviesamentos correntes. 

Hespanha procura apresentar um império português menos, rígido e centralizado. Um de seus 

objetivos é demonstrar que a dinâmica imperial não seguia um roteiro tão bem delineado. De 

acordo com ele, o poder real não era tão unificado nem homogêneo, pois ele “partilhava o espaço 

político com poderes de maior ou menos hierarquia” (HESPANHA, 2001, pg. 166). Estes 

poderes políticos sediam diante de deveres de ordem moral o que permitia o confronto de oficiais 

e homens de títulos “que gozavam de proteção muito alargada de seus direitos e atribuições” 

(HESPANHA, 2001, pg. 166). Outro elemento essencial era a característica limitada do legislativo 

em função da direito comum (ius commune). Este direito era flexível permitindo que o direito 

local se impusesse sobre o geral. Portanto, a solução jurídica de cada caso particular era também 

condicionada pelas normas locais da vida social. Era o bom senso que indicava o que se deveria 

fazer. 

Estes elementos permitem que Hespanha interrogue o projeto colonial português até então 

defendido. A desajustada imagem de um império centralizado, funcionando como um relógio com 

objetivos claros e métodos bem definidos é posta em prova quando ele lembra a inexistência de 

um modelo estratégico geral para a expansão portuguesa, ao menos até o século XVIII 

(HESPANHA, 2001. Pg 169). Em outro texto do autor em questão, Depois do Leviatã, as 

considerações acima apresentadas são direcionadas à crítica do assim chamado “sentido da 

colonização” defendido por muitos. 

Os melhores intérpretes da realidade do Brasil colonial não dizem outra coisa. Com raríssimas exceções, 

todos identificam “o sentido” da colonização portuguesa do Brasil com uma enorme falta de domínio do centro 

sobre a periferia, lamentando-a uns, como sinal de confusão e irracionalidade, congratulando-se outros com 

ela, como sinal da vitalidade própria da sociedade brasileira(...) e realmente, porque é que os portugueses 

haviam de ter como desígnio construir, no Brasil, uma  sociedade diferente daquela que eles conheciam e 

em que viviam. (Hespanha, 2007, pg. 61) (grifos meus) 

 

Hebe Maria Mattos complementa as considerações de Hespanha dizendo que o Antigo 

regime é uma “concepção de sociedade que legitimava e naturalizava as desigualdades e 

hierarquias sociais.” (MATTOS, 2001, pg. 143) De acordo com a autora o processo de 

transformação social de Portugal durante a era moderna se ramificou e expandiu por todo o 
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império do Ultra-mar. As concepções jurídicas (descritas por Hespanha) deste processo de 

transformação, portanto, não estariam isentas de influenciar o desenvolvimento da colônia 

(MATTOS, 2001,pg. 144). 

É baseada nestas  considerações que surgem novos estudos históricos procurando entender 

melhor a dinâmica social do Brasil colonial. A guisa de exemplo, basta lembrar o trabalho de João 

Fragoso. Em A formação da economia colonial no Rio de Janeiro e sua primeira elite senhorial 

(séc XVI e XVII) é possível captar uma interpretação oriunda das observações acima descritas 

assim como fruto da leitura mais aprimorada das fontes. Estudando a formação das elites do Rio 

de Janeiro no período colonial, ele foi capaz de identificar elementos típicos das sociedades de 

Antigo Regime, respeitando aquilo que fora dito por Mattos acerca da expansão das 

transformações ocorridas dentro de Portugal, em direção ao novo mundo. O conceito de 

“economia do bem comum” foi elementar para evidenciar este novo modo de estudar a história 

colonial, pois permitiu evidenciar aos olhos dos pesquisadores uma realidade social hierarquizada, 

porém com dinâmicas endógenas muito mais desenvolvidas do que se imaginava. Pode-se afirmar 

que, no mundo colonial, tanto a regra como a exceção à mesma devem ser relativizadas depois dos 

trabalhos desenvolvidos por Fragoso. Isso, como se verá adiante, não exclui os imigrantes 

açorianos aqui chegados. 

Sendo assim, este trabalho monográfico tem como referencial interpretativo primordial o 

conceito de “sociedades de antigo regime” apresentado pelos três últimos pesquisadores citados. É 

pautado nestes estudos mais recentes que serão levados em consideração os dados levantados 

durante a pesquisa nas fontes. Isso ganhará mais enfase no momento de discutir a bibliografia 

relacionada ao tema imigração açoriana. 

 

1.3) Marco Metodológico. 

 

Na pesquisa histórica nenhum método é perfeito e nem todos os objetivos são inatingíveis. 

Tudo depende das condições existentes para que a pesquisa se desenvolva. Determinado tipo de 

fonte demanda um modo de análise específico. Deste modo, ao longo das leituras fui inclinando-

me à análise micro-histórica. Uma leitura importante para o balizamento metodológico desta 

pesquisa foi o texto Serão os números a certeza da história? de Adriano Comissoli. Este texto é 
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de suma importância para estudar criticamente a história. Nele são questionados certos métodos de 

investigação assim como as “certezas” que são retiradas das fontes. 

Diz Comissoli: 

 “...as dificuldades encontradas na pesquisa histórica decorrem de uma expectativa superestimada das certezas 

dos documentos, gerada obviamente pelo pesquisador, nunca pelas chamadas fontes, elemento inerte, ainda 

que cheio de subjetividade. O problema, portanto, é de método, incluindo aí todos os seus elementos”( 

COMISSOLI, 2008, pg. 16). 

 

Das mais diversas fontes utilizadas, perseguiram-se aqui os nomes
6
.  Exceto num pequeno 

aspecto da pesquisa
7
, procurou-se sempre recorrer diretamente ao nome de pessoas e não ao 

estabelecimento de médias gerais ou gráficos, mais típico em estudos quantitativos.  Tal qual 

lembra Carlo Ginzbourg  “o nome revela-se uma bússola preciosa.”(GINZBURG, 1989, pg. 175). 

Porém, o estudo do nome só faz sentido quando se compreende que sua investigação está 

associada a um método que privilegia o estudo de eventos em escala reduzida. Existe uma escolha 

deliberada no sentido de abandonar as grandes explicações para descobrir dentro dos grandes 

processos detalhes que até então pareciam invisíveis. Estes detalhes não podem ser dissociados do 

contexto macro-histórico, porém para chegar até eles é preciso desfazer-se deles, temporariamente 

e abordá-los com um olhar mais perspicaz.   

Além disso, a perspectiva micro-histórica possui um aspecto muito importante ao estudo da 

imigração açoriana para o sul da América portuguesa: “reconstruir um fragmento da cultura das 

classes subalternas” (GINZBURG, 2003, pg.16). Sabe-se hoje que a maioria destes imigrantes era 

de baixíssima camada social, exceto raros casos de migrantes que chegaram com títulos, a grande 

maioria vivia em péssimas condições antes e depois de chegar ao sul da colônia. O problema, de 

acordo com este método, seria o de selecionar “na massa dos dados disponíveis casos relevantes e 

significativos”(GINZBURG, 1989, 176). 

Sendo assim, neste estudo serão analisadas as seguintes fontes:  

                                                           
6
 O método honomástico, como se conhece academicamente, consiste em utilizar nomes dentro de uma 

séries de decumentos e através destes traçar trajetos individuais, ou de pequenos grupos. Muito bem 

apresentado por Ginzburg em “O nome e o como”. 
7
 Ao tratar da porcentagem de açorianos de nascimento, casais de número e agregados na freguesia de 

Santa Ana do Morro Grande. 
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- 1º livro de assentos de Batismos da Igreja de Nossa Senhora Santa Ana, Vila Real, distrito 

Morro grande de Viamão de 15 de setembro de 1772 a 18 de abril de 1778 

- Códice F 1229 do livro de registros de datas 

- Relação de moradores que tem campos e animais no continente de 1784 

- 2º Livro de Óbitos de Viamão  

- Inventário de Cosme da Silveira (1768) 

 

Nesta pesquisa foram usadas digitalizações ou transcrições feitas recentemente. Isso a meu 

ver não desmerece o trabalho. Pelo contrário, sou da opinião de que o avanço na capacidade de 

sociabilizar a produção em função da tecnologia e o tempo que se ganha utilizando fontes já 

transcritas ou digitalizadas só tem a beneficiar à pesquisa.  

Estas fontes serão utilizadas com o propósito de demonstrar onde se encontram os limites  e 

as potencialidades que explicam o desenvolvimento das pesquisas históricas relacionadas ao 

assunto aqui abordado. Em alguns casos, elas serão úteis para demonstrar a falta de coerência 

entre o relato de uma determinada pessoa numa fonte e posteriormente noutra. Em outros, elas 

serão úteis para levantar o nome de pessoas de uma mesma família que tomam rumos diferentes 

apesar de sua pobreza, também como para levantar uma breve porcentagem de moradores de 

origem açoriana da freguesia do Morro Grande. 
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Capítulo 2 – Exemplos da produção historiográfica acerca do tema.  

 

O objetivo deste capítulo é apresentar as principais obras estudadas ao longo da pesquisa 

para estabelecer através desta leitura os limites e acertos dos estudos mais antigos também como 

as contribuições das investigações mais recentes. Para tal, este capítulo se subdividirá em 3 partes, 

cada qual de acordo com o modo como se classificou a bibliografia utilizada de exemplo neste 

trabalho. As leituras analisadas para a realização desta pesquisa dividiram-se em: bibliografia 

clássica, recente e recente-crítico. A razão desta divisão e sua caracterização será explicada nos 

respectivos sub-capítulos. O nome dado às divisões estabelecidas não está relacionado 

necessariamente ao recorte cronológico, pois como se verá, por vezes os diferentes grupos 

coincidem no tempo. Estes nomes são colocados em função do modo como cada grupo, levando 

em conta seus aspectos comuns e particulares, compreende a imigração açoriana para o sul da 

América Portuguesa. 

 

2.1)     A bibliografia clássica  

 

Entende-se por bibliografia clássica textos produzidos na primeira metade do século XX até 

a década de 70 do mesmo século. Estes textos caracterizam-se em primeiro lugar pela analise 

volumosa de fontes documentais, porém resultando numa interpretação racista em função da época 

em que se vive e da falta de crítica às mesmas. O principal exemplo desta primeira característica é 

a obra do General João Borges Fortes. Em segundo lugar, essa literatura se caracteriza pela 

inserção do tema sobre a imigração açoriana em obras com objetivos de análise mais amplos onde 

o assunto em questão nesta pesquisa é secundário, porém, não deixa de ser abordado no contexto 

geral das obras. Portanto, uma terceira característica desta bibliografia clássica é a utilização das 

denominadas “fontes secundárias” como aporte para tecer seus textos. O principal exemplo destas 

duas últimas vertentes é a obra de Guilhermino Cesar denominada “História do Rio Grande do 

Sul( período colonial)” de 1970. 

No ano de 1932, o General João Borges Fortes lançou um livro chamado “Casaes”, 

reeditado em 1978 com o título de “Os casais Açorianos”. O texto é carregado de um viés racista e 
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determinista
8
. Segundo Borges Fortes, os gaúchos de hoje devem se orgulhar de terem em sua 

origem estes migrantes oriundos de uma raça límpida. A vinda dos açorianos “é uma glória que a 

nossa terra ainda não compreendeu integralmente” (FORTES, 1999, pg. 17), pois na verdade, 

dos povoadores daquelas ilhas, quando ainda desertas, (que incluíam desde grupos mouros aos 

flamengos) decorreu o surgimento de uma raça superior aos próprios portugueses  devido o “seu 

caráter(...)  bondoso e hospitaleiro” sendo, inclusive, mais inteligentes e laboriosos (FORTES, 

1999, pg. 21). Segundo Moacyr Flores (FLORES, 1989, pg. 31 ) além do erro na interpretação 

racial, Borges Fortes adota o determinismo geográfico para dizer que o meio físico do Rio Grande 

do Sul mudou o lavrador em estancieiro e o pastor em guerreiro (FLORES, 1989, pg. 31 ).  O 

motivo da vinda destes colonizadores, de acordo com o General era o excedente de população e as 

más colheitas (tese repetida mais adiante por Guilhermino Cesar) e a necessidade de povoar o 

território com 

 ...homens caldeados no sentimento elevado do patriotismo, só um povo imbuído do ideal de civilização, sadio 

(...) do trabalho português nas terras que desciam para o imenso estuário do Prata. (...) Podemos, os 

descendentes dos casais regozijar-nos dos ancestrais de nossa raça, límpida nas origens (FORTES, 1999, 

pg. 12-13). 

 

É preciso admitir que “Os casais Açorianos” é fruto de uma densa pesquisa histórica em 

fontes da época. Mesmo levando em conta o lembrete de Moacyr Flores sobre os erros nas 

análises de alguns documentos (FLORES, 1989, pg. 31), é de se destacar a quantidade de fontes 

levantadas por Borges Fortes. Provavelmente, é esta utilização de fontes que lhe concede respeito 

até hoje, apesar das críticas abundantes no seu modo de interpretá-las, modo este completamente 

ultrapassado. Talvez, “Os Casais Açorianos” sofra da “síndrome do pioneirismo” que consiste em 

pagar caro pelo ineditismo. De qualquer modo vale lembrar a consideração feita por Adriano 

Comissoli quando diz que “apesar de datar da década de 30 este livro ainda deve ser considerado 

como o principal interlocutor a respeito do tema” 
9
 (COMISSOLI, 2002, pg. 5). 

                                                           
8
 É preciso deixar claro que Borges Fortes é de formação militar e tal qual o pensamento da elite de sua 

época, reproduziu considerações hoje denominadas racistas. Que no entanto continuam sendo utilizadas 

por parte da elite e outros mais... 
9 De “Os casais Açorianos” é possível salientar um assunto pouco estudado pela historiografia aqui no 

Rio Grande do Sul. Trata-se da investigação a respeito de quais motivos teriam causado a imigração dos 

ilhéus durante a segunda metade do século XVIII e como de fato viviam as camadas baixas desta 

sociedade nas ilhas. Borges Fortes acreditava que a causa principal era o excesso populacional somado 

aos desastres naturais (terremotos, maremotos e atividades vulcânicas) que faziam deste arquipélago um 
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Dentro desta vertente mais clássica, surge outro autor que repete alguns mitos levantados 

pelo General Borges Fortes e trás novos na sua interpretação. Trata-se de Guilhermino Cesar. 

Autor que não tem nos açorianos o seu tema central de pesquisa, porém, ao mencioná-los incorre 

em considerações ultrapassadas tal qual seu antecessor. No seu livro de 1970, “História do Rio 

Grande do Sul (período colonial)” Guilhermino repete a tese do excedente populacional nas ilhas 

do arquipélago sem aprofundar mais do que isso. Além disso, seu olhar imobiliza os casais de 

número fazendo deles meras marionetes das políticas imperiais (não que isso esteja do todo 

equivocado, mas como se verá adiante, os colonizadores açoritas foram capazes de adotar 

estratégias próprias dentro do contexto em que se encontravam) onde seu raio de ação limitou-se a 

estabelecer “um cordão civilizador que as sucessivas investidas castelhanas foram impotentes 

para romper” 
10

(CESAR, 2002, pg. 133). A interpretação do autor não é tão racista como a de 

Borges Fortes, mas a passagem a seguir levanta polêmicas nesse sentido: 

Os indígenas, os castelhanos vagos, o gaúcho andejo, os milicianos de outras capitanias, os  aventureiros de 

vários matiz – todos os componentes do grupo social tiveram necessidade de aproximar-se dos núcleos urbanos 

fundados pelo açorita, abeberaram-se em sua cultura adquiriram hábitos de fixidez, assimilaram seus 

costumes. Trabalhadores, prolíficos, amorosos do lar, os ilhéus representaram um fator de equilíbrio 

naquela sociedade de guerreiros e campeadores que o século XVIII projetou no extremo sul. Tudo neles, 

tendia à estabilidade, à organização da vida comunal segundo os modelos do arquipélago (CESAR, 2002, 

pg. 133, grifo meu). 

 

Guilhermino Cesar repete na mitologia da colonização açoriana a mesma missão 

civilizadora, porém diferente. Aqui, os açorianos não foram determinados pelo meio, no entanto, 

eles fizeram “destes pagos” um local bom para se viver, pois até sua chegada, o Rio Grande era 

uma sociedade de “guerreiros e campeadores”... Isso sem contar que a influência dos açoritas no 

Rio Grande do século XVIII se deveu ao fato deles seguirem o “modelo comunal de vida no 

                                                                                                                                                                          
território pouco agradável. Porém, os estudos de Avelino de Freitas Meneses evidenciam uma realidade 

diferente. Segundo sua obra “Os Açores nas encruzilhadas de setecentos (1740-1770)” as crises agrícolas 

e populacionais no arquipélago não eram causadas em função do excesso populacional, muito pelo 

contrário, mas do modo como se utilizava a terra (MENESES, 1995, pg, 23). O “absentismo” era um 

fenômeno ocorrido freqüentemente nas ilhas e caracterizava-se pela grande quantidade de abrangentes 

propriedades sem a presença de seus respectivos proprietários. Essa ausência criava um complexo sistema 

de posse que prejudicava  a prosperidade da terra. Isso criou uma realidade onde a abundância de terras 

aráveis sem uso, tornando-as incultas, coexistia com a escassez de propriedades livres. 

 
10

  Nestes momentos é interessante lembrar-se dos imigrantes açorianos que partiram para fundar San 

Carlos na Banda Oriental após as invasões de Cevallos. 
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arquipélago”, ou seja, com a chegada destes migrantes houve uma suposta mudança da lógica 

produtiva no sul do império português na América.
11

 

 

2.2)  Bibliografia recente 

 

Neste trecho serão apresentadas três obras que representam este grupo.  Ao contrário do 

primeiro, este que se resolveu denominar “recente” ocupa cronologicamente um espaço que vai da 

década de 80 até o início do século XXI. Este grupo caracteriza-se fundamentalmente pelo aspecto 

acadêmico, na grande maioria de seus estudos. Isso se deve porque são realizados por 

historiadores de formação acadêmica e devido ao vínculo destes trabalhos aos programas de pós-

graduação.  A principal característica deste grupo é a quase total homogeneização dos imigrantes 

açorianos. Ou seja, ao longo destes estudos, os colonos em questão são entendidos como um grupo 

só, sem diferenciações internas. 

O primeiro exemplo deste grupo de obras é Maria Luiza Bertulini Queiroz. Ela escreve o seu 

celebre texto “A Vila do Rio Grande de São Pedro(1737-1822)” na década de 80 . Essa obra trazia 

a peculiaridade de ser uma produção acadêmica, porém, tal qual Guilhermino Cezar, os imigrantes 

açorianos fazem parte do livro sem constituírem o tema central. Dentro do que concerne à presente 

pesquisa, o livro procura demonstrar o impacto demográfico da chegada dos açorianos na Villa do 

Rio Grande. Esta pesquisa se dá através de analises mais refinadas das fontes. Além de demonstrar 

o impacto demográfico da presença açoriana, a autora é capaz de delinear quais são os destinos de 

muitos colonos açorianos a partir de 1770. Isso sem contar com os casos da população que não 

teve seu destino identificado. Vale lembrar o que escreve Martha Hameister: 

Na historiografia acadêmica, pode ser citada a obra A Vila do Rio Grande de São Pedro de Maria Bertulini 

Queiroz (1987). (...) Os açorianos nesta obra , talvez pelo destaque dado aos aspectos demográficos que a 

permeiam, também são analisados como uma unidade, um grupo coeso sem grandes distinções internas e com 

a origem geográfica a conferir-lhe o traço comum e suficiente para a identidade de seus componentes 

(HAMEISTER, 2005, pg. 57). 

                                                           
11

 É óbvio que a presença dos imigrantes açorianos e a política de delimitar datas de terras ao longo da 

região dos Campos de Viamão acentuou o crescimento dos iniciantes núcleos habitacionais na região logo 

após o período de conflito com as tropas espanholas introduzidas por Cevallos. Contudo, não se deve crer 

que foi a imigração açoriana fundamental para determinar o modo como se ocupava e produzia no Rio 

Grande de São Pedro. Muito pelo contrário, como prova Helen Osório (OSÓRIO, 2007), foram os 

açorianos que se adaptaram ao predomínio das grandes estâncias do período e não o contrário. 
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 O segundo caso desta produção é na realidade um conjunto de pequenas pesquisas 

compiladas por Vera Lúcia Maciel Barroso. Trata-se da coletânea “Açorianos no Brasil” 

(BARROSO, EST, 2002). Esta obra possui uma característica interessante, a de ser elaborada por 

historiadores de mais de uma região do Brasil (norte e sul principalmente) também como pela 

contribuição de pesquisadores autônomos, ou seja, sem formação acadêmica na área da história. O 

livro possui  uma enorme parte destinada a documentos sobre os imigrantes açorianos que 

possuíam terras no Rio Grande do Sul.  A preocupação documental é uma característica da obra, 

mas, infelizmente, também é seu defeito. A excessiva preocupação na utilização das fontes 

eliminou de quase todos os textos da coletânea a crítica ao modo como se entendiam os colonos de 

origem açoriana no Brasil.  O livro possui muitos capítulos destinados à genealogia e à 

interpretação quantitativa das fontes, porém carece de uma compreensão mais fina do colono em si 

e o contexto em que vivia (BARROSO, 2002). 

O terceiro exemplo desta historiografia recente é Cleusa Maria Gomes Graebin. A maior 

peculiaridade de seu trabalho analisado aqui “Vida cotidiana dos açorianos: pelas freguesias e 

caminhos” é o fato deste ser baseado em sua tese de doutoramento. Nele a autora consegue 

descrever muito bem a penúria de grande parte dos casais de número aqui chegados, porém, não é 

capaz de ir mais além. O trabalho preocupa-se em estudar a vida cotidiana dos colonos analisando 

suas estratégias de sobrevivência principalmente no período anterior à ocupação espanhola. Uma 

crítica feita a este trabalho  consiste na sua principal falha e foi mencionada por Martha Daisson 

Hameister quando lembra que: 

O trabalho de Graebin, que também se utiliza das fontes paroquiais do Arquivo histórico da Curia 

Metropolitana de Porto Alegre, cedidas por Vanessa Gomes de Campos, não detecta, a partir dessas e outras 

fontes, as grandes diferenças sociais entre os migrantes insulanos (HAMEISTER, 2005, pg, 56). 

 

Portanto, a obra em questão se enquadra dentro do que já foi mencionado como uma 

característica deste grupo, a incapacidade de compreender as minúcias existentes dentro dos 

indivíduos oriundos do arquipélago dos açores na segunda metade do século XVIII. Naturalmente, 

não se deve deixar de reconhecer neste conjunto de obras a utilização das fontes de modo mais 

criterioso em relação ao primeiro grupo (ou seja, sem cair em argumentos racistas). 
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2.3)  Bibliografia recente-crítica 

 

Esta bibliografia ocupa cronologicamente um período que vai do final da década de 90 até a 

primeira década do século XX. Em primeiro lugar, estas obras caracterizam-se por serem oriundas 

essencialmente do âmbito acadêmico. Sejam artigos para revistas científicas, monografias 

curriculares ou teses de pós-graduação, essa produção demonstra como, hoje em dia, a primazia da 

produção historiográfica esta nas universidades e não mais nas mãos de advogados aposentados ou 

simples simpatizantes do conhecimento histórico (como os famosos “historiadores locais” das 

cidades do interior)
12

. 

Em segundo lugar, esta natureza acadêmica foi o elemento responsável pela posição crítica 

destas mesmas produções em relação a quase tudo aquilo que fora produzido antes. Isso se explica 

por ser a crítica e a renovação uma das características da produção cientifica. Além deste aspecto, 

os trabalhos são dotados de referenciais teóricos mais apurados também como de críticas mais 

elaboradas às fontes. Como conseqüência, estas pesquisas avançam a produção acerca do tema no 

que diz respeito aos aspectos levantados dentro do mesmo. Passa-se a estudar a questão da 

identidade açoriana, a participação de outros elementos exógenos à imigração açoriana durante o 

processo de estabelecimento destes colonos no sul da América portuguesa. Outros trabalhos 

passam a questionar a homogeneização dos açorianos pela historiografia até então existente.   

Um primeiro exemplo desta corrente mais atual é o trabalho produzido pelas historiadoras 

catarinenses Sílvia Maria Favero Arend e Ana Paula Wagner. No artigo “A família açoriana na 

América Portuguesa: novos olhares” ambas procuram “debater visões instituídas pela 

historiografia tradicional sobre os migrantes açorianos” visando “conhecer as relações entre as 

famílias e as ações levadas pelo império português(AREND e WAGENR, 1997,pg. 167). As 

autoras procuram desmistificar a idéia recorrente que entende as famílias de imigrantes açorianos 

composta por pai,mãe e filho. Ou seja, o propósito do texto é deslegitimar a noção de  que os 

“casais açorianos” teriam sido as únicas pessoas vindas ao longo do processo migratório. 

                                                           
12

 Gostaria de deixar bem claro que não pretendo com estas considerações menosprezar estas pessoas. 

Muito pelo contrário, tenho muita simpatia por essa gente que, em função de uma curiosidade legitima, se 

destina ao estudo de seu passado, mesmo com poucos recursos teóricos ou metodológicos. 
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Em primeiro lugar, o texto chama atenção para um aspecto pouco citado, porém bastante 

marcado nas fontes: 1) os idosos presentes nas embarcações chegadas em portos catarinenses
13

 e 

2) a existência de agregados às famílias. No que diz respeito aos idosos e agregados, levanta-se 

que dos 6.000 imigrantes, 1.300 deslocaram-se para o atual Rio Grande do Sul. Dos 

aproximadamente 4.700 que permaneceram no atual território catarinense estima-se que 1/3 sejam 

pessoas de idade avançada ou agregados (AREND e WAGNER, 1997, pg. 171). Ambas 

enfatizam, inclusive, que “em relação aos agregados temos „silêncio‟” uma vez que as 

“informações existentes sobre eles nas fontes são desconsideradas ou parece não existir” 

(AREND e WAGNER, 1997, pg. 171). De acordo com o artigo, foi preciso transformar os velhos 

em “personagens coadjuvantes” e omitir a história dos agregados com o propósito de elaborar 

uma narrativa mitificada a respeito do assunto. 

A partir de então, ambas passam a utilizar o conceito de sociedades de antigo regime para 

estabelecer seu argumento. Isso exemplifica o que fora acima mencionado como uma 

característica deste grupo “recente-crítico”, a renovação teórica.  

Segundo Ariès, nas sociedades de antigo regime as pessoas (...) estavam sempre sobre sujeição de alguém. (...) 

Os agregados moravam na mesma residência que os „casais‟ ou nas proximidades destas e estavam submetidos 

às mesmas „normas familiares‟ que filhos, esposas, genros e noras. Essas mulheres e homens auxiliavam nos 

serviços domésticos, na lavoura, na produção de tecidos, na carpintaria e nas outras atividades executadas 

diariamente (AREND e WAGNER, 1997, pg.173). 

 

Portanto, parentes consangüíneos e pessoas sem vínculo de sangue formavam uma “família 

extensa”. Estas famílias eram unidades de produção (AREND e WAGNER, 1997, pg. 180). Além 

disso, é ressaltado os modos como viúvos, agregados ou filhos e filhas solteiras buscavam o 

casamento assim que pudessem, mesmo que não houvesse uma idade padrão para o casamento e 

concubinato. Estes aspectos quando considerados levando em conta a produção historiográfica até 

então produzida a respeito do tema são de extrema valia. O texto de ambas as historiadoras servem 

de exemplo para demonstrar as potencialidades que a leitura das fontes, sob uma ótica mais 

avançada é capaz de desmistificar aquilo que se entendia por imigração açoriana. É muito 

                                                           
13

 Esse é um ponto interessante. Segundo Borges Fortes, a presença de velhos não era desconhecida, 

porém estes não teriam vindo para o Rio Grande do Sul, o que segundo ele explica a predestinação dos 

migrantes aqui chegados em estabelecer sua missão civilizatória (FORTES, 1999, pg 37). Contudo, em 

nenhuma outra parte de seu livro, Fortes trata da presença de velhos, muito menos de agregados aos 

casais de número. 
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interessante perceber o modo como a vida dos açorianos ,através desta pesquisa elaborada por 

ambas, ganha mais detalhes. A partir de então, os poucos textos produzidos teriam um novo 

caráter: deixam de inserir a imigração açoriana dentro de uma missão civilizatória e 

grandiloqüente, passando a considerar seus pormenores ao mesmo tempo que  fornece a estes 

personagens a capacidade de escolher diante à realidade encontrada por eles recém chegados. 

Em abril de 2002, o estudante do curso de história desta universidade Adriano Comissoli 

elaborou um estudo muito importante acerca da imigração açoriana nos Campos de Viamão. Este 

trabalho fazia parte da antiga disciplina de Técnica de pesquisa II e nele, Adriano foi capaz de 

avançar bastante aquilo que se conhecia a respeito do assunto.  A pesquisa de Adriano situa-se 

dentro do movimento de revisão crítica que vem ocorrendo nas universidades já faz algum tempo 

e se ocupa em esclarecer a respeito da realidade açoriana no século XVIII. É muito interessante 

ressaltar aqui a menção que o ex-graduando faz a respeito da falta de estudos sobre a imigração 

açoriana quando diz: 

O interesse pelo assunto se deve ao fato de não encontrarmos estudos recentes que trabalhem o tem na 

profundidade que o mesmo requer. Os trabalhos que mais se ocuparam de estudar o tema mostraram-se, via de 

regra, permeados de determinismos sociais e étnicos, bem como partidários de uma visão idealista da inserção 

dos casais açorianos (COMISSOLI, 2002, pg. 4). 

 

Portanto, a superação destes trabalhos foi realizada através do estudo a respeito da instalação 

dos açorianos diante do fracasso do projeto metropolitano, que consistia na construção de novos 

núcleos populacionais (COMISSOLI, 2002, pg.5). Utilizando-se de uma visão micro-histórica e de 

fontes como róis de confessados, habilitações matrimoniais, testamentos  e inventários, procurou-

se ilustrar a trajetória dos casais açorianos de uma maneira que pudesse dar conta das diversas 

estratégias utilizadas pelos mesmos  para sobreviver no Novo Mundo. 

Após estudar o impacto demográfico dos imigrantes na região dos Campos de Viamão, 

Adriano Comissoli debate a idéia comum que se tem em relação ao modo como os açorianos se 

apropriaram da terra. Segundo ele, as datas doadas pelo governo não foram a única via de acesso à 

terra por parte dos colonos. Aliando os dados da “Relação de 1784” com estudos de casos 

singulares, foi possível provar que alguns açorianos aqui chegados vinham com riquezas 

acumuladas, sejam em forma de títulos ou de bens matérias, na grande minoria. Isso permitiu que  

poucos imigrantes  obtivessem terras através da compra sem qualquer suposto favoritismo de 
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origem. O estudo foi capaz também de determinar, através da análise na “Ralação de 1784” o 

modo como, de modo geral, os casais de número inseriram-se no contexto econômico da região. 

Sendo assim, ficou evidente que a maioria dos colonos eram pequenos proprietários, pobres que 

viviam de subsistência. 
14

Uma realidade muito distante daquela apresentada por Borges Fortes e 

Guilhermino Cezar, ao tratar do tema (COMISSOLI, 2002, pg. 26). Isso tudo sem esquecer do 

abandono da idéia que se tinha em relação à compreensão do açoriano como um ser dependente 

das medidas imperiais. Pelo contrário “os ilhéus não ficaram a mercê do cumprimento do plano 

metropolitano”, mas foram “capazes de reordenar sua atuação a fim de sanar suas necessidades 

de subsistência” (COMISSOLI, 2002, pg. 35). 

O trabalho de Adriano Comissoli é de grande valia, pois foi capaz de observar as lacunas na 

historiografia e preenche-las de acordo com aquilo que as fontes eram capazes de demonstrar. 

Além da confirmação deste aspecto da realidade encontrada pelos açorianos aqui chegados, o seu 

texto aborda a questão dos agregados como haviam chamado atenção as duas pesquisadoras 

catarinenses acima mencionadas. A monografia de Comissoli apesar de ter sido um grande 

avanço, não teve prosseguimento.  

Dentro dos trabalhos mais recentes destinados ao estudo da imigração açoriana para o sul da 

América portuguesa, resta um artigo produzido por Martha Daisson Hameister na revista “Anos 

90” do programa de pós-graduação em história desta universidade. Em “Notas sobre a construção 

da „identidade‟ açoriana”, texto que na realidade é um capítulo de sua tese, é relevado outro 

aspecto relacionado ao entendimento do imigrante açoriano como um ser humano capaz de 

escolher. Este aspecto refere-se à opção dos açorianos chegados no Brasil
15

 de se identificarem às 

autoridades coloniais como insulanos ou não. A opção pela identidade açoriana não foi adotada 

por todos os colonos em questão (HAMEISTER, 2005, pg. 57). Para demonstrar tal afirmação, a 

autora chega a utilizar a expressão “açoriano” entre aspas, pois considera que na realidade é um 

termo que somente é capaz de denominar uma origem geográfica em comum. 

                                                           
14

 Não se  deve esquecer de mencionar que  em seu livro, baseado na sua tese de doutorado, “O império 

português no sul da América” Helen Osório apresenta estes mesmos resultados, porém de modo mais 

detalhado. Segundo  a autora, um fator que explica a penúria de grande parte dos imigrantes está 

relacionada a precoce ocupação do terreno e sua monopolização (OSÓRIO,  2007, pg. 96).  De acordo 

com os seu levantamento, 46,8% dos denominados “lavradores” e 48,6% dos “mais lavoura” na “Relação 

de 1784” são casais de número. Ou seja, as parcelas mais pobres de terra são de ilhéus. 

 
15

 O trabalho de Hameister não se limita somente à colonização açoriana no sul do Brasil.  
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Como exemplo desta diferença entre os próprios colonos, Hameister lembra que insulares 

vindos com títulos e origens nobres não procuravam inserir-se dentro dos denominados “casais de 

número” pelo fato de terem origens sociais distintas (HAMEISTER,2005, pg. 75). Ao mesmo  

tempo, houveram casos de pessoas que mesmo não tendo nenhuma origem nas ilhas, 

denominavam-se “do número” por possuírem algum vínculo com pessoas de proveniência açorita 

(HAMEISTER,2005, pg. 85). Diferentemente foi o caso dos imigrantes insulares chegados à Villa 

de São José de Macapá, onde a miscigenação era incentivada e os “‟açorianos‟, ainda que assim 

não se identificassem, estavam em uma situação um pouco favorável” (HAMEISTER,2005, pg. 

86). Isso se explica porque no norte da América portuguesa, o casamento com as índias significava 

a entrada nas redes de relações recíprocas dos índios. Ou seja, a autora salienta para as diferentes 

estratégias que os imigrantes possuíam ao chegar aqui e, além disso, chama a atenção para 

ressaltar que estas táticas de incorporação a sociedade colonial diferiam. Enquanto no norte era 

vantajoso não estar vinculado aos casais de número para obter benefícios no sul era imprescindível 

o vínculo com a origem insular para obter os mesmos. 
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Capítulo 3 – Analisando casos nas fontes. 

 

É chegado o momento deste trabalho onde algumas descobertas nas fontes utilizadas serão 

importantes para discutir futuramente a pesquisa histórica acerca do tema das imigrações açorianas 

para o sul da América portuguesa na segunda metade do século XVIII. As fontes primárias foram 

utilizadas com a finalidade de procurar as potencialidades e os limites de um tema que é pouco 

estudado, como já mencionado.  

 

3.1) Exemplos de viés quantitativo. 

 

Apesar da inspiração na micro-história, a primeira observação que realizei foi de viés oposto. 

Através da leitura do “1º livro de assentos de Batismos da Igreja de Nossa Senhora Santa Ana, Vila 

Real, distrito Morro grande de Viamão de 15 de setembro de 1772 a 18 de abril de 1778” fui capaz 

de chegar a um resultado aproximado das considerações feitas por Favero Arend e Ana Paula 

Wagner. 

Trata-se da origem dos imigrantes que viviam na freguesia e da quantidade de agregados 

nesta. Este dado foi possível obter a partir da comparação das origens descritas no livro de batismos 

com a quantidade de nomes encontrados no “registro de datas” do “Códice F 1229 do livro de 

registros de datas”. Neste códice o receptor das datas tem seu nome complementado pela sua 

origem e muitos deles têm sua procedência classificada como “agregados”. Para surpresa de quem 

investiga, a sociedade estabelecida na freguesia de Santa Ana do Morro Grande era mais 

heterogênea, no tocante às origens de seus habitantes, do que se pensa. Dos 42 casos legíveis na 

fonte (o livro de  batismos) chegamos à seguinte conclusão.
16

  

 

                                                           
16 Vale ressaltar que o livro de batismo não é capaz de registrar todos os habitantes de uma freguesia em função 

de se reservar somente ao recenseamento o daquelas pessoas que possuem filhos. Em função disto, o “registro de 

datas” é capaz de apresentar um leque de pessoas não mencionadas no livro em questão. 
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Tabela 1) Relação  entre a origem dos casais e a porcentagem destes na freguesia. 

Relação de moradores que tem campos e animais no continente de 1784 (Arquivo histórico da Cúria 

Metropolitana de Porto Alegre) 

Os casais de número não açorianos são aqueles grupos que tem direito à terra segundo os 

editais de 03/06/1747 (HAMEISTER, 2005, pg 62) em função de seus antecedentes ilhéus.
17

 Por 

sua vez, os casais sem vínculo nenhum são pessoas que de fato não possuem sequer um parente, 

porém recebem datas na freguesia mesmo assim.  O número de “não açorianos puros” chega a 28% 

18
da população. Esta porcentagem fica maior ao adicionar nestes dados os denominados agregados 

do “Códice F 1229 do livro de registros de datas”. Este valor chegará a 33% quando os agregados 

são adicionados à porcentagem de habitantes em relação à sua origem 

 

Tabela 2) Relação entre a origem dos casais e a porcentagem destes na freguesia 

adicionando os agregados. 

Classificação dos casais Porcentagem 

Casais onde homem e mulher são açorianos 37% 

Casal onde só o homem é açoriano 28% 

Casal onde só a mulher é açoriana 2% 

“Casal de número” não açoriano 9% 

Casal sem vínculo algum com os Açores 17% 

                                                           
17

 Ou seja,  são casais compostos por um dos membros filho de açoriano, ou os dois. 
18

  Quer dizer, são pessoas nascidas em território brasileiro. 

Classificação dos casais Porcentagem 

Casais onde homem e mulher são açorianos 40% 

Casal onde só o homem é açoriano 30% 

Casal onde só a mulher é açoriana 2% 

“Casal de número” não açoriano 9% 

Casal sem vínculo algum com os Açores 19% 
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Agregados 7% 

Relação de moradores que tem campos e animais no continente de 1784 (Arquivo histórico da Cúria 

Metropolitana de Porto Alegre) e Códice F 1229 do livro de registros de Datas ( do Arquivo histórico 

do Rio Grande do Sul) 

 

Ainda utilizando o “Códice F 1229 do livro de registros de datas” foi possível encontrar uma 

realidade semelhante, no que diz respeito à presença de agregados, ao estudar a redistribuição de 

datas na Freguesia de São Joze do Taquari. Das 54 datas registradas para os casais da povoação de 

“Tibicuari” entre janeiro de 1771 e o mesmo mês do ano de 1773, verifica-se que 10 são solicitadas 

por agregados. Naturalmente, alguns são casados com filhos de casais, mas isso não vale à 

totalidade destas 16% de datas não distribuídas à casais açorianos. Ou seja, o mito de as 

“comunidades açorianas” fundadas na segunda metade do século XVIII fossem compostas 

completamente por ilhéus está mais do que ultrapassado. Apesar de se crer ainda hoje que no Rio 

Grande do Sul existem as maiores comunidades com substrato açoriano fora do arquipélago ( no 

caso Porto Alegre seria um exemplo) estas não demonstram ter sido comunidades herméticas. 

Muito pelo contrário, pelo que foi demonstrado acima, parece haver uma fluidez social, no 

momento de compor as freguesias fundadas após o período da invasão de Cevallos. 

Estes dados verificados no livro de batismo e nos registros de datas reafirmam as colocações 

mencionadas pelo texto das historiadoras catarinenses, acima utilizado. De fato, é possível 

encontrar nas fontes as lacunas que a historiografia (até os resultados dos estudos de ambas) parecia 

não considerar a respeito da existência de agregados à colonização em Santa Catarina também como 

de grande parte dos territórios ocupados pela imigração insulana nos Campos de Viamão.  

 

3.2) Uma aproximação mais minuciosa. 

 

Ao procurar desvendar a trajetória de determinados membros da extinta freguesia de Morro 

Grande em 1778, deparei-me com um caso curioso. Trata-se de uma família, a mais numerosa nos 
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documentos, de onde é possível retirar alguma informação acerca da realidade da imigração 

açoriana: a família Borba.
19

 

Utilizando a descrição das origens dos pais e os avôs de cada filho nascido na freguesia foi 

possível identificar pai, esposa, filhos e netos desta família. Francisco de Borba era casado com 

Catarina de Jesus e possuía 4 filhos: Francisco Machado de Borba, Manoel de Borba, Caetano de 

Borba e José de Borba. Toda a família veio dos açores no processo migratório de metade do século 

XVIII para o sul da América portuguesa. Pais e filhos recebem uma data na freguesia em dias 

aproximados (entre 30 de setembro de 1770 a 1 de outubro de 1770).  A família Borba se apresenta, 

aparentemente, como mais um caso em que só é possível realizar uma apreciação bastante estática e 

pouco minuciosa do que ocorreu com estes migrantes ao sul da América Portuguesa. Porém, ao 

analisar outras fontes
20

, além das duas já mencionadas, obteve-se uma pequena “paisagem” dos 

destinos desta família após o fim da freguesia em 1778.  

O primeiro passo foi ler a “Relação de moradores que tem campos e animais no continente de 

1784”  onde foi possível  verificar que toda a família Borba continuava morando na região das 

Lombas exceto o pai Francisco de Borba, já falecido, e José de Borba. Na “relação de Moradores de 

1784”  José de Borba não se encontra mais na região das Lombas. Ele vendeu sua data para 

Domingos de Souza. Em 07/05/1781 (3 anos após o fim da freguesia) ele compra uma porção de 

terreno em Rio Pardo do Ten. Luis Severino José de Carvalho, esposo de Inocência Josefa filha de 

Cosme da Silveira de Avilla. Ela aparentemente se desfez de parte da sua herança paterna vendendo 

várias porções da mesma. Porém, permanece com uma grande porção de terra (com mais de 2000 

cabeças de gado) da sesmaria de seu falecido pai.  

Portanto, talvez, José de Borba tenha se transformado em agregado, ou algo do gênero que 

ainda é cedo para classificar
21

. Isso possui validade, pois sua mãe (Rita Josefa da Silveira) , a outra 

herdeira de Cosme aparece na “relação” como proprietária de terras em Rio Pardo, porém, sua 

propriedade possui menor quantidade de gado e de tamanho total do terreno (uma vez que foi 

                                                           
19

  Trata-se aqui de uma família “chefiada” por Francisco Borba, da ilha Terceira, assim como seus filhos 

(de acordo com o livro de batismo já referido) 
20

 Trata-se como será apresetnado da Relação de moradores que tem campos e animais no continente de 

1784, do 2º Livro de Óbitos de Viamão e do Inventário de Cosme da Silveira (1768) 

21
 Neste caso é muito valioso lembrar mais uma vez o que Helen Osório menciona em seu livro já citado: 

“Quando a fronteira está fechada, com as terras já monopolizadas, os pretendentes à posse da terra tem 

que se submeter a gastos monetários para comprarem ou ocuparem, sob a forma de arrendamento algum 

terreno.” (OSÓRIO, 2007, pg. 93)  
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dividido). Lá, José de Borba vive da Lavoura, possui 15 cabeças de gado.
22

  Um aspecto muito 

interessante, para melhor compreender o abandono de José de Borba da região da antiga freguesia, 

encontra-se no “registro das datas”. Neste livro de registros consta que o terreno recebido por José  

“foi de seu contento, ainda que pouco diminuto” e que “entesta com o pântano da lagoa...”. Talvez, 

aí esteja um motivo de seu afastamento da sua família e freguesia.
23

 

Na relação de 1784, para a região das Lombas, encontra-se toda a família exceto o pai e  José 

de Borba, agora em Rio Pardo. Na “relação” é possível crer que a mãe da família, Catarina de Jesus, 

abandonara suas terras uma vez que, de todas as terras da família Borba, a sua é a única caracterizada 

por não “viver da lavoura”. De modo geral, a família Borba não escapa a regra dos colonos de origem 

açoriana aqui chegados. Juntos, toda a família soma 115 cabeças de gado em 1784, quantia pela qual, 

segundo os estudos de Helen Osório, não se insere sequer no grupo de médios proprietários. É 

possível afirmar, então, que a estratégia utilizada por esta família foi o agrupamento e não a dispersão 

como tática para sobreviver à penúria em que, muito provavelmente, se encontravam. A pobreza 

deste grupo de pessoas é confirmada ao verificar o registro de óbito de um de seus membros.  Em 8 

de julho 1785, Manoel de Borba, 50 anos é dado morto no “2º Livro de Óbitos de Viamão”. Ao lado 

de seu registro consta a observação “não fez testamento por ser pobre”. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
22

 É possível ilustrar melhor a situação de José de Borba utilizando o exemplo de Mostardas citado pela 

mesma autora quando diz que “... constam 15 casais, lavradores, possuidores de 30 a 300 reses cada um, 

além de outros animais em Mostardas, „que para não perderem os seus estabelecimentos ficaram 

agregados ao verdadeiro senhorio a quem pagam renda.‟ O “verdadeiro senhorio” era o capitão de 

dragões Pedro Nolasco da Cunha...” (OSÓRIO, 2007 pg. 95) 

 
23 Não achei na “relação de 1784” outro José de Borba a não ser este. O relato descrito acima e a 

cronologia mencionada podem se comprovar comparando o Inventário de Cosme da Silveira de Avilla 

com o  “Relação dos moradores de 1784”. 
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Capítulo 4-  A potencialidade do tema. 

 

O estudo realizado sobre a família Borba é bastante ilustrativo. Os vestígios deixados por essa 

família nas fontes é capaz de ressaltar a situação de pobreza em que se encontravam a maioria dos 

imigrantes de origem açoriana nesta época.  Além disso, o exemplo do irmão que vende sua data de 

terra e se desloca, anos depois, para Rio Pardo onde se transforma em alguma espécie de agregado 

da filha de Cosme da Silveira de Avilla é muito importante. Este acontecimento serve para ressaltar 

as observações realizadas, principalmente, por Adriano Comissoli em sua obra já comentada em 

capítulo anterior.  A atitude de José de Borba dá margem à interpretação da inserção açoriana como 

um “fenômeno bilateral”. Ou seja, um acontecimento onde os imigrantes não ficam a mercê das 

ordens metropolitanas. Muito pelo contrário, eles são capazes de se orientar por conta própria 

dentro de um contexto onde o latifúndio pecuário já dominava as paisagens do sul da América 

portuguesa. (COMISSOLI, 2002, pg. 35) 

As contribuições de Adriano Comissoli e Martha Hameister são provavelmente o que há de 

mais avançado para o estudo do tema. Contudo, não se pode crer que o assunto está acabado. Ainda 

falta estudar como fora a inserção dos imigrantes açorianos que fundaram San Carlos no atual 

Uruguai e porque parte deles retorna transcorridos alguns anos. Também se conhece muito pouco 

acerca dos imigrantes que após a invasão de Cevallos retornam ou para Santa Catarina ou 

deslocam-se mais ao norte, para o Rio de Janeiro. Neste sentido, seria muito interessante utilizar-se 

do que Hameister entende por identidade açoriana, uma vez que, os problemas encontrados pelos 

imigrantes ao chegarem nestas novas praças, podem ter orientado o imigrante para uma posição 

diferente em relação à defesa de sua origem, caso isso for em direção contrária à uma melhor 

inserção nestas comunidades. Outra alternativa é fazer tal qual o estudo de Helen Osório, aqui 

citado anteriormente, onde os imigrantes açorianos não são o tema central do estudo, porém não 

deixam de ser considerados, uma vez que  fazem parte de toda a realidade estudada por ela.
24

 Isso 

sem contar o já mencionado problema do diálogo entre a pesquisa aqui no sul do Brasil com a 

produção acadêmica dos Açores. 

Portanto, todas as dificuldades e adversidades encontradas pelos imigrantes aqui chegados 

devem ser compreendidas como possibilidades e potencialidades para que se estude o tema mais 

                                                           
24

  Neste caso a visão micro-histórica fica um tanto debilitada em função de não se procurar entender as 

minúcias da realidade destes imigrantes para melhor explicar a conjuntura mais geral da sociedade neste 

período. 
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aprofundadamente.  Como não foram os açorianos que moldaram a fronteira e sim está que 

configurou sua atuação, seria interessante elaborar trabalhos que dessem conta destas adaptações às 

adversidades que os imigrantes encontraram. Ir às fontes atrás de conflitos como, por exemplo, um 

conflito entre dois “casaes do numero”, encontrado  no mesmo registro de datas da freguesia do 

Morro Grande, em função da ocupação de um capão. 

 No dia 20 de agosto de 1770 é concedida uma data de terra a André Silveira. O suplicante era 

identificado como um agregado  que “casou no Rio Grande também com agregada, dos 

transportados a custa da Fazenda Real(...)”. Após a assinatura do documento pelo próprio André 

Silveira, um adendo ao documento registrava que “pertence a esta data do casal André Silveira, 

todo o capão de mato chamado do Anastácio”. No dia 28 de agosto do mesmo ano, foi a vez de 

Miguel Cardoso receber uma data de terra na freguesia. Ao contrário de André, Manoel Cardoso era 

“casal do número”. O curioso deste registro é o fato de possuir um adendo também. Nele está 

escrito “A esta data do casal Manoel Cardoso pertence o mato do paço do capão, e nada tem no 

capão chamado do Anastácio, por tocar a André Silveira, como consta do documento registrado 

neste mesmo livro(...)”
25

.  (grifo meu)  

Passados 7 anos, encontro no mesmo registro um requerimento  feito por André Silveira a 

respeito da posse do capão que lhe tocou. O suplicante manifestava-se “pelas controvérsias que lhe 

moveu, seu vizinho  Manoel Cardoso, querendo se apossar da metade de um capão que pertence ao 

suplicante, na data que lhe conferiu, como consta da informação do Cap. Eng. Alexandre Joze 

Montanha.”. André Silveira defendia-se  dizendo que “lhe coube um capão onde Anastácio da 

Fonseca havia feito roça (...) e porque Manoel Cardoso vizinho do suplicante sequer introduzir em 

a metade do dito capão, impedindo ao suplicante o podê-lo cultivar todo (...)”. O documento 

lembrava que ao “invasor” cabia o mato do paço do capão e inclusive chama a atenção que este 

pedaço de terra foi “suplicado a seu contento”.  Ou seja, além de receber uma terra de acordo com 

o desejado, uma vez fixado nela, Manoel Cardoso invade a propriedade do vizinho que planejava 

cultivá-la. No fim do documento, é reiterado o direito do suplicante à terra invadida tal qual lhe era 

por direito.  

É curioso neste caso descobrir, em primeiro lugar que, ambos receberam uma quantidade 

menor de terra. Nos dois registros encontra-se a observação “terreno que foi de seu contento ainda 

                                                           
25

 É preciso deixar bem claro que  a busca por nomes constitui um dos problemas nas fontes a respeito dos 

açorianos. Entretanto, não se encontraram outras pessoas com o mesmo nome nelas. Isso não impede, 

porém, que estes dois indivíduos sejam pessoas diferentes. 
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que mais diminuto”, pois, André Silveira recebeu trezentas e sessenta mil braças quadradas 

enquanto  Manoel Cardoso quatrocentas e oitenta mil braças quadradas.
26

  

Em segundo lugar, de acordo com a ”relação de 1784“ quem permanece na região da agora 

extinta freguesia não é o suplicante, mas sim o invasor. O fato de  Manoel Cardoso  continuar na 

região (agora com 200 cabeças de gado, 20 éguas e vivendo da lavoura
27

) é um indício de que os 

imigrantes poderiam resolver seus problemas de modo distinto àquilo que era determinado pelo 

poder institucionalizado. Casos como estes trazem a luz acontecimentos provando a ocorrência de 

conflito entre os colonos. Isso por si só já é um assunto de uma nova pesquisa. Merece ser 

investigado e ainda não foi, pelo menos com profundidade. A noção de que os colonos açorianos 

estabeleciam disputas entre si é uma prova de potencialidade do tema para os historiadores. 

A falta de trabalhos sobre a imigração açoriana no século XVIII para o Rio Grande é, no 

mínimo, curiosa. É preciso admitir a existência de lacunas nas fontes, que por vezes entram em 

conflito. É o caso do imigrante João Nunes. No “livro de Batismos da freguesia do Morro Grande” ele é pai 

de família e da ilha de São Jorge casado com Maria Inácia. Porém, o mesmo João Nunes, da ilha de São 

Jorge, casado com a mesma esposa, de acordo com o“2º livro de óbitos de Viamão”  morre em 1777 com 20 

anos! Ou seja, ele teria nascido e chegado no Brasil no ano de 1757, 4 anos após o fim da grande onda 

migratória de insulanos do século XVIII. Outro exemplo curioso deste “desencontro” nas fontes é o de José 

Antonio da Silva. De acordo com o “livro de batismos” ele é natural da ilha terceira e sua mulher da ilha de 

São Jorge, porém, no livro de “registro de datas”, ele aparece como filho de casal de número casado com 

uma agregada. Por último, vale mencionar que referente aos habitantes da freguesia do Morro Grande, existe 

uma lacuna nos registros matrimoniais.
28

  

Qualquer pesquisa elaborada valendo-se de uma leitura micro-histórica se situará próxima  às 

contribuições da bibliografia mais recente aqui abordadas.  De qualquer modo, este assunto está 

longe de esgotar-se, pois a partir que se analisam as fontes, percebe-se como a adaptação dos 

                                                           
26

 Esta observação é muito importante que se faça. Das 49 datas da região do Morro Grande arquivadas 

no livro de registros,  21 possuem um tamanho inferior a quinhentas e sessenta e duas braças quadradas 

(o tamanho de uma data). Isso é praticamente um terço das 60  datas que teoricamente conformam uma 

freguesia nestas condições! Isso por si já é uma explicação plausível para compreender um pouco melhor 

o motivo para o abandono e fim da freguesia de Santa Ana do Morro Grande em 1788. 
 
27

 Quantidade mediana de propriedade animal levando em conta o universo da região. Ou seja, não se 

tratavade um proprietário com mais de 1000 cabeças de gado, porém Manoel Cardoso não possuía 115 

cabeças, como todos os membros da família Borba acima mencionada. 

 
28

 Segundo a funcionária da Cúria metropolitana de Porto Alegre, a maioria dos registros referentes 

aos habitantes desta freguesia se perdeu. 
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imigrantes à realidade da época foi repleta de contradições. Ou seja, ainda é possível desvendar 

mais sobre a adaptação destes imigrantes ao contexto da época.  Basta lembrar que este estudo foi 

pautado em análises de imigrantes de uma freguesia que, comparada a outras, deixou poucos 

vestígios.  Talvez, na medida em que passe o tempo e os estudos históricos avancem teórica e 

metodologicamente permitindo que o tema possua mais pesquisas relacionadas. 
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Conclusão 

 

Procurou-se demonstrar os limites e as possibilidades do estudo sobre a imigração açoriana 

para “estas partes” do Império Português. Em especial, buscou-se apresentar a falta de pesquisas em 

relação ao tema. Para procurar melhor explicar este fenômeno foi estabelecida uma classificação 

das principais obras até então produzidas sobre o tema. Como foi possível observar, estas obras não 

possuem os mesmos matizes e por vezes sofreram o deslocamento do local de produção 

(acadêmico- não acadêmico). Muito além desta diferença espacial, a principal distinção que se pode 

fazer a respeito destas obras é o viés interpretativo. Um tema que de uma compreensão racista da 

sociedade foi recebendo contribuições que permitiram, no final das contas, construírem uma 

interpretação mais enriquecida em detalhes a respeito destes imigrantes. Portanto, hoje, não só as 

Universidades são o centro por excelência da produção deste conhecimento como é em função de 

um debate teórico e metodológico que se vem fazendo nela (ao longo de muito tempo) que surgiram 

interpretações mais adequadas para se estudar qualquer assunto que se deseje. 

Em segundo lugar, este trabalho, não procurou ficar somente na análise bibliográfica mesmo 

se tratando de uma obra com a primazia nesta problemática. A leitura de algumas fontes a respeito 

do tema foi importante para ter uma idéia mais próxima da dificuldade e potencialidade de fazer 

análise das mesmas e sua relação com o tema. Foi na investigação das diversas fontes aqui 

analisadas e na tentativa de ler outras que por vezes não existiam (por exemplo, o registro 

matrimonial dos membros da Freguesia do Morro Grande, que possui uma lacuna no que diz 

respeito à região) onde se pode entender e explicar com um pouco mais de conhecimento prático a 

investigação historiográfica anterior. 

Foi na leitura das fontes, somada às mais diversas discussões e contribuições relacionadas ao 

tema, que foi possível elaborar uma conclusão de qual o motivo pelo abandono parcial da imigração 

açoriana para o sul da América portuguesa como objeto de estudos. A principal razão que explica 

este fenômeno é o fato de que as pesquisas mais recentes pautadas numa leitura micro-histórica 

possuem o privilégio de terem desmistificado obras como as do General João Borges Fortes.  

Porém, este privilégio também significa uma limitação metodológica temporária para os estudos 

posteriores. 

Naturalmente, não se deve imaginar que a imigração açoriana é um tema acabado. Talvez, um 

futuro de maior contato com a produção acadêmica dos açores permita aos historiadores daqui uma 
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aproximação mais aprofundada e inédita. Outra alternativa que  se vem fazendo é a de inserir a 

imigração açoriana dentro de um debate literário. Em “Açorianos no sul do Brasil: representações 

literárias de uma promessa vã” Cláudio Pereira Elmir, se propõem a estudar a identidade étnica dos 

imigrantes a partir da obra de Luiz Antônio de Assis Brasil “Um quarto de légua em quadra”. 

 De qualquer modo, é no futuro que este problema será resolvido, e quiçá, através de métodos 

vindouros e interpretações ainda não conhecidas, os imigrantes açorianos serão fruto de uma vasta 

investigação. Por ora, caberia combater o que ainda resta de mito na visão tradicional de certos 

indivíduos estudando mais casos nas fontes e procurando mais contradições no estabelecimento 

destes migrantes aqui no sul do Brasil 
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Fontes  

 

- 1º livro de assentos de Batismos da Igreja de Nossa Senhora Santa Ana, Vila Real, 

distrito Morro grande de Viamão de 15 de setembro de 1772 a 18 de abril de 1778.  

Arquivo histórico da Cúria Metropolitana de Porto Alegre. 

- Códice F 1229 do livro de registros de datas Arquivo histórico do Rio Grande do Sul. 

- Relação de moradores que tem campos e animais no continente de 1784. Arquivo 

histórico do Rio Grande do Sul. 

- 2º Livro de Óbitos de Viamão Arquivo histórico da Cúria Metropolitana de Porto Alegre. 

- Inventário de Cosme da Silveira (1768) Arquivo histórico do Rio Grande do Sul. 
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